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    Introdução




    Como sugere Duderstadt (2003), a universidade poderia ser, possivelmente, a instituição mais relevante e estratégica deste século, tendo em vista que pessoas educadas e suas ideias são a real riqueza das nações, em especial da riqueza globalizada. Formação primorosa é o “capital intelectual” mais decisivo de hoje, porque planta a perspectiva permanentemente aberta de desenvolvimento pessoal e social. É inegável o sabor neoliberal dessas expectativas, na medida em que se reduz facilmente formação aos ditames do mercado, sobressaindo “empregabilidade” e “competitividade” (Kirp, 2004). Manter-se “empregável” significa submeter-se docilmente ao mercado que a nada se submete (desregulado, cada vez mais), como se fosse a única razão de ser da sociedade (Ehrenreich, 2005. Schiller, 2000. Boltanski Chiapello, 2005). O trabalhador precisa correr obsessivamente atrás do mercado globalizado e enlouquecido, sem nunca o alcançar, já que, inovando-se por inovar, não há aonde chegar (Rosso Fortes, 2007. Rosso, 2008). Manter-se “competitivo” sinaliza a disposição de vencer a qualquer custo, mas mesmo assim, a visão de Duderstadt é uma, entre tantas outras, bem mais afinada com os tempos, sem falar que insiste adequadamente na formação para a vida e não somente para o mercado. Marca maior desta formação é a aprendizagem permanente, entendida como desafio de desconstrução e reconstrução infinda das potencialidades de desenvolvimento (Tuschling Engemann, 2006. European Union, 2005). Por isso, uma das características mais cruciais da universidade seria aprender a aprender, ao lado do domínio de conteúdos.




    Parto da metáfora de que a universidade é como o sarcófago. Por fora, pode até brilhar, mas dentro contém um cadáver. Instituição quase milenar tem problemas similares de igrejas milenares: a fé arraigada perdeu completamente o senso de realidade. Os tempos passam, inelutavelmente. O espírito pode e deve persistir, também porque é algo flexível, como um sopro não linear, mas as burocracias, os poderes, os arranjos e astúcias, não! Universidade é instituição do século passado, para dizer o mínimo, e lá está ancorada, plácida e altaneira. Parece anunciar: os tempos que se lixem, ela está acima dos tempos! O pior é que, em geral vendendo-se como fonte paradigmática da mudança, em especial da mudança bem concebida e feita – diz-se isso sempre, monótona e vaziamente, da educação (Demo, 2004b) – é uma das instituições que menos muda (Darder et alii, 2009. Barber et alii, 2008. Laurillard, 2007) fala tanto de mudança, para encobrir o quanto a teme. Não é menos pior que, tendo sido um dos baluartes da queda do argumento de autoridade por conta de seu método científico (Demo, 2005), a universidade hoje vive não mais que de “autoridade”, num mundo onde só tem autoridade o que funciona. Não posso negar o quanto isto tudo é ambíguo, mas a “autoridade do argumento” é referência extremamente mais sadia e promissora.




    Tento neste texto alinhavar algumas ideias – que valem o quanto pesam – em torno do que seria a universidade do futuro, para o futuro. Entendo que é instituição central das oportunidades de vida e trabalho. No entanto, não cabe mais o apelo reformista, que se contenta em arrumar mazelas, mas de salto radical, também para ser condizente com uma de suas referências mais caras: conhecimento disruptivo e rebelde. A universidade estagnou na transmissão de conteúdos envelhecidos e canônicos (Christensen et alii, 2008). Usando terminologia modista atual: não consegue se propor como web 2.0, persistindo como web 1.0: estática, reprodutiva, autoritária (Miessler, 2007). Em minha visão, ao fundo está concepção específica de universidade, incompatível com a atual e, que representa uma visão entre outras tantas. Por coerência, busco usar a autoridade do argumento em favor de “outra universidade”, que deveria viver deste tipo de “autoridade”, ou, como diria Habermas, da força sem força do melhor argumento (1989). Não estou, com isso, simplesmente endossando o aporte teórico de Habermas, por mais que o admire, pois entendo ser teoria “objeto” de uso, não de adoção. Estudamos teorias para nos tornarmos autores, não porta-vozes e minhas bases teóricas são “remix” de outras, ainda que sempre reconstruídas pessoalmente (Weinberger, 2007. Latterell, 2006. Lessig, 2009). Filiação teórica não é inteligente (Demo, 2010). Reconstruir teoria própria, plural, aberta, em constante evolução e aprendizagem, é o que parece mais hábil e capaz de acompanhar os tempos, e, mesmo, de estar à frente deles. Dispensa-se dizer o quanto isso é polêmico e, que falar de “outra universidade” só pode o ser. Vale, porém, apenas o que pesa, ou seja, pelo bom uso da autoridade do argumento (Demo, 2004a).


  




  

    I. Definindo Universidade




    Entendo que universidade gira, institucionalmente, em torno de dois desafios mais básicos. De um lado, produzir conhecimento próprio. De outro, formar alunos, produzindo, assim, conhecimento. Ambos os desafios são de igual importância, e requerem a “universidade de pesquisa”, na qual a tarefa decisiva é obra de pesquisadores/educadores. Não dou importância à extensão, nem ao ensino. Extensão é, como já disse em outros momentos (1996), a “má consciência” da universidade: não sendo cidadania compromisso curricular (extensão é tipicamente opcional, eventual, intermitente), arranja-se lugar colateral, no qual se fazem coisas pouco significativas para a formação estudantil, também porque não faz parte da formação docente. De fato, não faz parte do currículo a cidadania, pois está fundado em “ensino”, sem mais. Ensino é referência de velhos tempos, quando o argumento de autoridade ainda valia (mui contraditoriamente) consubstanciado tipicamente na aula sem autoria. O modelo que chamo de “ibérico” de universidade – verboso, retórico, beletrista, filosofante – centra-se no ensino, quase como função profética, ainda que não passe de porta-voz de fonte pretensamente indiscutível e alheia. A vida implica ensino, pois não é viável extirpar relação de autoridade entre as pessoas, mas não é formativo. Do ponto de vista da formação – forja do sujeito capaz de história própria, individual e coletiva, e de convivência igualitária – a categoria mais apropriada é “aprendizagem”, a mesma no professor e no aluno, embora em estágios diferenciados (Soby, 2003).




    Processos formativos profundos implicam, naturalmente, no desenvolvimento da cidadania, ou, como costumo sugerir, da qualidade política, o que dispensa extensão. Ao mesmo tempo, implicam aprendizagem reconstrutiva e autopoiética, o que nada tem a ver com ensino, mas com construção de habilidades autoras e autônomas (Fadel, 2009. Jenkins, 2009). Do ponto de vista da sociedade, não é função da universidade cuidar, por exemplo, da favela ao lado, ainda que possa, se nisto se produzir conhecimento e se formarem melhor os alunos. Mas não apenas como “função social” ou coisa parecida, pois função social por excelência da universidade é produzir conhecimento sempre atualizado em favor da sociedade e, nisto, formar bem seus alunos para corresponderem com cidadania e competência esperada. A universidade não pode isolar-se, como se fosse parêntese na vida do estudante e um lugar separado (campus). Sua relação com a sociedade é umbilical, porque retira dela sua razão de ser, sendo a sociedade que demanda conhecimento e formação. Aí está uma das críticas: hoje, é comum que as universidades não produzam conhecimento (ainda assim dão aula alegremente), e também não se cuida da formação dos estudantes, condenados a escutar e reproduzir aulas, em especial apostilas (Goldacre, 2008. Frazier, 2009).




    É imprescindível repensar o que se entende por conhecimento, que, aqui, formulo como dinâmica disruptiva e rebelde (Dyson, 2006), ao lado de também ambígua e complexa, sob o olhar das “novas epistemologias” (Lih, 2009. Christensen et alii, 2008). Na visão vetusta, conhecimento é pacote curricular, tendencialmente o mesmo de sempre (produtos sacralizados), estático, ou patrimônio cultural a ser preservado caninamente. Ainda que conhecimento seja também patrimônio cultural, facilmente divisado nas enciclopédias, currículo não pode ser museu, mesmo porque os museus se entendem hoje como sinalização do futuro que o passado deveria sugerir. A noção de identidade mudou substancialmente: só permanece o mesmo o que muda. A natureza ainda é aquela porque evolui. Evolução lhe é parte fundamental de sua identidade intrinsecamente dinâmica. Nós próprios somos os mesmos, porque evoluímos, tanto assim que nossa carteira de identidade precisa, de tempos em tempos, ser refeita. A universidade guarda a noção de identidade como a dos museus antigos: trata-se de preservá-la a ferro e fogo. O que se preserva a ferro e fogo apenas fica ainda mais velho e ultrapassado. Por outra, não se trata de mudar por mudar, porque toda evolução decorre estruturalmente, ainda que dentro de padrões flexíveis (Ulanowicz, 2009). O que não muda, não permanece “idêntico”, mas deformado (Massumi, 2002). Conhecimento é uma das forjas mais incisivas da mudança, ao lado do processo evolucionário. Embora ambíguo (pode ser facilmente colonizador) (Harding, 2008), usa sua força questionadora e rebelde para desconstruir e reconstruir interminavelmente a trajetória histórica e evolucionária. Questionar e se autoquestionar são sua habilidade maior, do que decorre que não fabrica produtos definitivos.




    Não faz mais sentido a universidade de ensino, porque não vai além de requentar reprodutivamente o que sequer é seu patrimônio. É instituição tipicamente “colonizada” (Harding, 1998) e, como tal, tende a ser indiferente aos estudantes. Sua maior pecha são professores não autores e que, ainda assim, dão aula. Reprodução é a regra. Podem ter títulos, mas o que define docência não é aula. É autoria. Autoria não provém de ensino, mas de pesquisa. Não é regra que seja bom pesquisador seja bom professor, mas um não vai sem o outro. Cuidar que o aluno aprenda (Demo, 2004) não decorre, automaticamente, da condição de pesquisador. O pesquisador precisa, também, ser educador e isto implica outras habilidades (Bain, 2004. Darling-Hammond, 2010). Quem não pesquisa, a rigor, nada tem a ensinar, a não ser praticar o plágio despreocupadamente. Ademais, ensino implica, obsessivamente, presença física do aluno, sob o tacão do público cativo. Não podendo a maioria dos alunos estudar de dia, resta a noite. Um direito, certamente. O professor instrucionista se apressa, no entanto, em dar sua receita: como este aluno não vai estudar em outra oportunidade, além de chegar cansado, cabe a aula (só aula), através da qual se repassam todos os conteúdos curriculares, como se fosse pacote a ser engolido friamente (Schneider, 2007). Usa-se a expressão “ver matéria”, e não passa disso: a matéria é apenas “vista”, pois não se estuda, pesquisa, elabora e argumenta. Do professor sem autoria decorre aluno sem autoria. Para que serve aluno sem autoria? Não sabendo aprender e dominando, em geral “mal e porcamente”, conteúdos ultrapassados e/ou mal arrumados, fica à deriva, não pode assumir posto de comando e coordenação, não irá além de cumprir ordens, não fará parte da economia globalizada competitiva, ou seja, só cabe na empresa atrasada. Mas isto não é o pior. Mais comprometedora é a “deformação” à qual é submetido, arruinando suas oportunidades de vida. Num surpreendente texto, Finkel (2000) sugere “ensinar com a boca fechada”. Ou seja, não “ensinar”, mas cuidar que o aluno aprenda (Bain, 2004. Bligh, 2000. Prensky, 2010).




    O mundo reconhece hoje pelo menos dois modos de presença: física e virtual. Ambas são fundamentais e uma não se reduz à outra, embora possam se aproximar. Muitos jovens já quase não as distinguem, tamanha é sua atividade no mundo virtual (Castronova, 2005. Pitrat, 2009. Shirky, 2008. Rosen, 2010). Postular que somente se aprende escutando professor fisicamente presente é ultrapassado, golpe de professor que teme ficar sem aluno ou de figura autoritária que precisa de ouvintes dóceis. A própria “educação à distância”, por mais que seja algo ainda mal-afamado e ambíguo, está destronando a presença física passo a passo, sem falar nos ambientes virtuais de aprendizagem. Falamos de “presença virtual”, pois é presença. Quem estuda está sempre presente, pouco importa onde esteja estudando. Segundo, presença é dinâmica maleável e multidimensional, não se restringindo ao contato físico direto. O jargão acadêmico, no entanto, continua obsoleto: fala-se de curso presencial e não presencial, como se os virtuais (ou à distância) não implicassem “presença” (Ministério da Educação/Inep, 2009). Neste sentido, não cabe exigir que os alunos compareçam toda noite, sem falar que não vale à pena comparecer para somente escutar aula. A tendência hoje é não oferecer curso só com presença física ou só com presença virtual, mas de estilo mesclado (blended) (Mason Rennie, 2008. Demo, 2009). De todos os modos, os alunos comparecem à universidade, física ou virtualmente, para produzir conhecimento, exercitando autoria, não para absorver sucata (Bonk Graham, 2006. Shank, 2007. Oliver Trigwell, 2005. Sharpe et alii, 2006).




    Universidade de pesquisa é, ao mesmo tempo, universidade comprometida com formação primorosa. É preciso conjugar qualidade formal e política. No cenário da qualidade formal trata-se de produzir conhecimento formalmente bem feito, dentro das referências da metodologia científica, usando formalizações reconhecidas com devida precaução. Ainda que a noção de ciência tenha sofrido questionamentos crescentes ultimamente (a título de pós-modernismo, sobretudo), principalmente por conta de determinismo e reducionismo metodológico de tom linear (Haack, 2003. De Landa, 1997), bem como de experiências virtuais de “novas epistemologias”, a exemplo da wikipedia (Lih, 2009. O’Neil, 2009. Ayers et alii, 2008), conhecimento científico persiste como uma das expressões mais elevadas da mente humana e decisiva para a inovação. Por mais que seja, igualmente, patrimônio eurocêntrico (Santos, 2009. Santos Meneses, 2009), renhidamente colonialista (Harding, 1998. Smith, 1999), isto não retira o argumento de que grande parte de sua relevância está na qualidade formal, representada pelo método científico. A instituição tem a seu favor a criação de todas as tecnologias mais decisivas dos últimos séculos, incluindo a do computador e internet. De cariz lógico-experimental, disciplinar e analítico (Demo, 1995; 2000), pratica facilmente o que Morin chama de “ditadura do método” (2002), guiada por pressuposições excessivamente idealizadas e reducionistas, como seria o caso da economia com sua proposta do equilíbrio perfeito. Este não existe na natureza e sociedade, mas assumiu o papel de referência pétrea dos economistas “tradicionais” (Beinhocker, 2007. McKibben, 2007). As “novas epistemologias” sugerem que conhecimento é dinâmica disruptiva e rebelde, sempre em vir a ser, aberta a novos questionamentos porque adveio de questionamento, flexível como toda dinâmica. Na wikipedia todo texto pode ser editado e reeditado, não conhecendo formato final. Isto não deprecia qualidade formal, tanto assim que a feitura de textos na wikipedia segue regras metodológicas mais ou menos consensuais (Baron, 2010. Ayers et alii, 2008). Produzir conhecimento é desafio complexo e exigente, amadores podem participar, mas expertos são insubstituíveis, como também a versatilidade metodológica é indispensável (Keen, 2007. Kittur et alii, 2007. Carr, 2010). Pesquisa não carece ser consequência de sofisticação obsessiva. Podendo todos aprender (Grossi, 2004) e pesquisar, mas implica procedimentos formais como parte da qualidade (Booth et alii, 2008).




    No cenário da qualidade política trata-se de trabalhar pesquisa como componente pedagógico da formação do aluno. Embora não se reduza à qualidade formal, compõe com ela dupla inseparável. Não pode, por isso, ser buscada fora da qualidade formal, mas dentro dela, levando-se em conta a politicidade do conhecimento (Demo, 2002; 2010). Por ser dinâmica vinculada a inovações e alternativas de desenvolvimento, conhecimento é expressão de poder e influência, sendo-lhe intrínseca esta marca (Mouffe, 2005). Sua politicidade não é corrupção provinda de fora malevolamente, mas parte de sua estruturação e funcionamento. Faz bem o método científico em propugnar em favor de postura distanciada, dita objetiva e neutra, mas isto é apenas boa vontade (ou “princípio”). Na vida real, nada alimenta mais a competitividade do que conhecimento inovador. Entendendo-se pesquisa como atividade política também torna-se mais fácil aceitar sua função pedagógica, sem recair em proselitismo ou politicagem. Para percebermos mais de perto o contexto educativo da pesquisa, é útil visualizar como qualidade formal e política podem entrelaçar-se: quando o aluno aprende método científico, conduz projeto de pesquisa, exercita leitura crítica, fundamenta tudo que propõe, desconstrói e reconstrói teorias para tornar-se autor, escuta com atenção argumentos alheios e muda de visão, se for o caso, não está apenas fazendo ciência; está igualmente forjando sua cidadania, à medida que burila a cidadania que sabe pensar. Deixa de lado o argumento de autoridade (não é a rigor argumento) para assumir a autoridade do argumento. Enquanto o primeiro é deseducativo, o segundo é educativo, porque proporciona a oportunidade de construir o tipo de autonomia e autoria que convive com outras autonomias e autorias. A disputa por argumentos bem fundados e nunca superficialmente fundados (Demo, 2009a) pode ser igualitária porque é capaz de convencer sem vencer, usando como estratégia a força sem força do melhor argumento (Habermas, 1989). Podem-se negociar consensos inteligentes, sem gritaria, vociferação ou imposição, descobrindo-se que a convivência social mais digna é aquela orientada pela autoridade do argumento. Sendo todo argumento aberto (pede naturalmente contra-argumentação), o fundamento do questionamento é o autoquestionamento. Esta qualidade política pode ser motivada no próprio exercício da qualidade formal, sem pieguices, como consta de softwares formulados para fomentar a habilidade de argumentar cientificamente nos alunos (Ertl, 2010. Andriessen et alii, 2010).




    Qualidade política pode, naturalmente, provir de fora, como é o caso comum da extensão, quando traz um político profissional para falar aos estudantes ou se organizam greves e movimentos. No entanto, a qualidade política mais profunda é aquela encaixada na própria dinâmica disruptiva e rebelde do conhecimento formalmente bem feito. Ainda, leve-se em conta que qualidade política é ambígua: não quer dizer que sempre se volte para o “bem”. Pode-se usar ciência para infinitas finalidades, nem sempre eticamente aceitáveis. Conhecimento científico, ao destronar o argumento de autoridade em nome da autoridade do argumento, tornou-se o tipo dominante de conhecimento na sociedade eurocêntrica, posando crescentemente como nova religião, tamanha é a fé que nele se deposita (García-Carpintero Köbel, 2008. Grinnell, 2009). Quando a crítica não é autocrítica, dispensa a crítica. Vale sozinha, reincidindo naquilo que condenou. Dá-se, por isso, grande valor a epistemologias críticas e autocríticas, ao estilo de Sócrates, porque o primeiro a ser questionado é o questionador, assim como o primeiro a ser avaliado é avaliador (Copeland, 2005. Boylan, 2009. McCreery, 2010). É neste sentido que professor precisa ser pesquisador e educador, conjugando bem qualidade formal e política. A universidade é lugar privilegiado para este tipo de atividade, o que a torna instituição de proa da sociedade atual, trabalhando a referência mais sensível na sociedade em termos de produção de oportunidades, que é conhecimento academicamente bem elaborado.
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